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  Apresentação:


  Uma escola pós-disciplinar?




  Interrogado pelo comissário, jurou inocência. Inquirido pelo delegado, voltou a jurar. Não acreditaram. Foi indiciado, pronunciado, julgado, condenado. Sempre gritando que estava inocente. No fim de cinco anos de prisão, acabou convencido de que era mesmo culpado. Pediu que o julgassem novamente, para agravamento de pena. Em vez disto, soltaram-no porque findara a pena. Saiu confuso, já não tinha certeza se era culpado ou inocente, ou as duas coisas ao mesmo tempo. Como toda gente.


  Carlos Drummond de Andrade
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  pequeno conto acima, intitulado Crime e castigo, figura como uma excelente alegoria do que Michel Foucault concebe como sociedade disciplinar – um dos conceitos mais fecundos, e de especial interesse para o campo educacional –, cujos efeitos são exemplarmente descritos nos textos de Franz Kafka. Constrangimento, contenção, coação, muros e muros.




  Não por acaso, o enredo do conto drummondiano se desenrola numa prisão, instituição modelar de relações sociais ancoradas na díade crime/castigo. No entanto, o que aqui desponta é menos a insensatez da clausura e mais a própria produção de uma existência enraizada no modus faciendi disciplinar. A “incerteza de toda gente” de que fala Drummond é a mostra da eficácia subjetivante das instituições disciplinares, esse modo característico de organização das relações sociais na era moderna, o qual se viu radicar nos últimos três séculos.




  O conceito de disciplina aqui se refere a um tipo de organização do mundo que floresceu a partir do século XVIII. Trata-se de um modo inédito na história humana, até então, de fabricar formas de vida (subjetividades, mais precisamente) de acordo com procedimentos minuciosos voltados à racionalização e à normalização do espaço, do tempo e dos corpos dos indivíduos sob a tutela das instituições sociais (Foucault 1979).




  A eficácia do poder disciplinar deve-se ao emprego sistemático de certas técnicas: a vigilância, a punição e a combinação de ambas num procedimento específico, o “exame” – isto é, a constituição de um saber sobre aqueles que são vigiados, saber que se ordena em torno da norma, em termos do que é normal ou não, do que se deve ou não fazer com a própria vida (Foucault 1987 e 1996). Grande parte daquilo que chamamos de “ciências humanas”, com destaque para a psicologia, tem aí sua origem.




  As práticas educativas, assim como as prisionais, podem ser caracterizadas como as representações máximas da modernidade. Trata-se de uma complexa maquinaria sócio-histórica encarregada, primordialmente, de forjar o sujeito moderno. Seu propósito, cumpre dizer, nunca foi exclusivamente o de veicular o patrimônio cultural, mas o de atuar “como uma grande fábrica que fabricou – e continua fabricando – novas formas de vida. Na medida em que a educação nos molda precoce e amplamente, passamos a ver como naturais os moldes que ela impõe a todos nós” (Veiga-Neto 2003, p. 108).




  O objetivo último das instituições na sociedade disciplinar é o aprendizado paulatino do autogoverno, isto é, que todos e cada um sejamos capazes de dizer a nós mesmos o que é certo e o que é errado fazer com nossas vidas – qual, enfim, a destinação mais apropriada, produtiva e saudável de nossa força vital. Para os disciplinados (“gente de bem”): família, escola, trabalho, religião, lazer, honradez e dignidade existencial. Para os anômalos e disfuncionais: reformatório, manicômio, asilo, prisão, vergonha e culpa.




  Nesse sentido, a matéria-prima do trabalho disciplinar é o corpo. A essa ação extensiva sobre o corpo Foucault (1985 e 1999) dá o nome de “biopoder”. Trata-se de uma forma de exercer o poder distinta daquela do regime de soberania, vigente até o século XVII. Enquanto o poder do soberano sustentava-se no direito de “fazer morrer/deixar viver”, o biopoder operará no eixo oposto: o de “fazer viver/deixar morrer”. Donde duas lógicas molares distintas de gestão dos corpos e seus destinos.




  O biopoder, segundo o pensador francês, inscreve-se em duas vertentes: a primeira, sobre os corpos dos indivíduos institucionalizados (por meio das técnicas disciplinares); a segunda, sobre os modos de vida das populações (por meio da biopolítica). Vejamos:




  Baseada no adestramento do corpo, na otimização de suas forças, na sua integração em sistemas de controle, as disciplinas o concebem como uma máquina (o corpo-máquina), sujeito assim a uma anatomopolítica. A segunda forma, a biopolítica, surge no século seguinte [XVIII] e mobiliza um outro componente estratégico, a saber, a gestão da vida incidindo já não sobre os indivíduos, mas sobre a população enquanto população, enquanto espécie. (Pelbart 2003, p. 57)




  Em suma, a disciplina dedica-se ao assujeitamento dos corpos dos indivíduos nas instituições, ao passo que a biopolítica volta-se à regulamentação dos fenômenos globais ligados à população, tais como natalidade, morbidade, fecundidade, condições de higiene, de habitação etc. Daí a implacabilidade do poder de gerir a vida em suas duas polaridades, individual e coletiva. Daí também o papel da educação (formal e informal) como dispositivo biopolítico.




  No segundo caso, temos como seu efeito último a introjeção e a naturalização, em nossos hábitos cotidianos, de um conjunto de palavras de ordem procedimentais oriundas, em grande parte, do arsenal discursivo científico e, particularmente, da epidemiologia médica.




  A normalização operada pela biopolítica é o que faz com que incorporemos paulatinamente certos padrões relativos a como proceder no campo da sexualidade, da estética, da dietética, dos cuidados pessoais etc., que se converteriam em paradigmas morais com vistas a uma administração eficaz da própria existência. Trata-se, por exemplo, de tudo aquilo que se proclama hoje como “saúde” e “bem-estar”, transfigurado na demanda incessante por outro corpo, outra mente e outro espírito mais produtivos, mais saudáveis, mais elegantes, mais up-to-date.




  O resultado, no que se refere às configurações da subjetividade, é um só: tornamo-nos pessoas faltantes, sempre em desvantagem em relação aos padrões de suposta normalidade, sempre aquém ou além daquilo que deveríamos ou poderíamos ter feito de nossas vidas. Desse modo, tornamo-nos seres marcados pela incompletude, pela carência e pela cobiça de outro corpo, outra mente e outro espírito. Deleuze assim preconiza: “O homem não é mais o homem confinado, mas o homem endividado” (1992, p. 224).




  Contudo, mais cedo ou mais tarde, e independentemente de nossos esforços salvacionistas, tornamo-nos um número a mais das estatísticas do câncer, das doenças cardiovasculares, dos distúrbios afetivos, das desordens alimentares, e assim por diante.




  Um bom exemplo dos ecos da biopolítica nas práticas educativas é a alegação, bastante em voga, da existência de um número crescente de crianças e jovens disléxicos. Segundo os oniscientes pesquisadores da área médica, entre 5% e 17% da população brasileira padeceria do mal das letras. Somem-se a isso os 7% de crianças e jovens vitimados pelos transtornos de atenção e hiperatividade.




  Estendendo o raciocínio, poderíamos entrever o seguinte quadro: 5% de obesos mórbidos e outros 5% de anoréxicos em potencial, 9% de cleptomaníacos em potencial, 15% de homossexuais em potencial, 17% de drogaditos e 20% de alcoolistas em potencial, 22% de deprimidos em potencial, 35% de fumantes em potencial, 50% de oriundos de famílias potencialmente desestruturadas. E daí por diante. O problema é que as contas não fecham. Sobram anomalias, faltam sujeitos – a não ser que alguns as acumulem.




  Ademais, só restaria aos profissionais, encurralados por essa espécie de pânico epidemiológico-educativo, permanecerem à espreita das manifestações dos males que afligem a população escolar, para, então, poder encaminhá-la a quem supostamente de direito: os especialistas parapedagógicos, experts autorizados do “bem viver”.




  Àqueles que apreciam estatísticas epidemiológicas (e psiquiátricas em particular), nada melhor do que a leitura de O alienista, de Machado de Assis. Uma pequena obra-prima escrita já no final do século XIX, absolutamente visionária, sobre os desmandos da psiquiatria então nascente.




  Passado mais de um século, caberia indagar: por que a lógica disciplinar, principalmente a partir das últimas décadas, vem dando mostras de extenuação ou, ao menos, de inocuidade? Foucault já o sabia.




  Há quatro ou cinco séculos, considerava-se que o desenvolvimento da sociedade ocidental dependia da eficácia do poder em preencher sua função. Por exemplo, importava na família como a autoridade do pai ou dos pais controlava os comportamentos dos filhos. Se esse mecanismo se quebrava, a sociedade desmoronava. O assunto importante era como o indivíduo obedecia. Nesses últimos anos, a sociedade mudou e os indivíduos também; eles são cada vez mais diversos, diferentes e independentes. Há cada vez mais categorias de pessoas que não estão submetidas à disciplina, de tal forma que somos obrigados a pensar o desenvolvimento de uma sociedade sem disciplina. A classe dirigente continua impregnada da antiga técnica. Mas é evidente que devemos nos separar, no futuro, da sociedade de disciplina de hoje. (2003, p. 268)




  Conforme a sagaz intuição foucaultiana, deduz-se que as instituições sociais tradicionais vêm perdendo paulatinamente o monopólio sobre seus objetos, todos eles antes atrelados à edificação de um caráter disciplinado dos indivíduos sob sua tutela. Estaria o mundo caminhando para uma espécie de apocalipse disciplinar, materializado na rarefação dos “corpos dóceis”? Sim e não.




  É certo que famílias, fábricas, hospitais e prisões encontram-se em um alegado estado de crise crônica, que se traduziria na ideia de descompasso ou defasagem em relação às múltiplas exigências do volátil meio sociocultural. E talvez o melhor exemplo da derrocada disciplinar seja encarnado pelas práticas escolares, haja vista a reiterada queixa de indisciplina por parte expressiva dos profissionais da educação.




  Além disso, o fato de essas instituições estarem sempre em “reforma” é uma prova cabal da concordata do modelo disciplinar clássico. Recorramos a Deleuze novamente: “Reformar a escola, reformar a indústria, o hospital, o exército, a prisão; mas todos sabem que as instituições estão condenadas, num prazo mais ou menos longo. Trata-se apenas de gerir sua agonia e ocupar as pessoas, até a instalação das novas forças que se anunciam” (ibid., p. 220).




  Tal estado agônico das instituições sociais, responsável pela reconfiguração do quadro societário contemporâneo em favor da emergência das “novas forças” anunciadas por Deleuze, faz também com que alguns autores, como o inglês Anthony Giddens (1991 e 2003), o polonês Zygmunt Bauman (1998 e 2001) ou o francês Gilles Lipovetsky (1983 e 1994), acatem o conceito de pós-modernidade, ou hipermodernidade, para pensar a complexidade do presente.




  Os prefixos pós e hiper não remetem, aqui, ao término ou à superação dos ditames da era moderna, mas a uma mutação (quiçá, sofisticação) do ideário disciplinar na contemporaneidade.




  Tempos de desencaixe. Tempos de caça de novas formas de disciplinamento. Tempos de sociedade de controle.




  Sociedade de controle é um conceito empregado por Gilles Deleuze (1992) para designar uma modalidade sinuosa e mutante de organização das relações sociais que vem se firmando nas últimas décadas em substituição ao modelo disciplinar clássico ou em seu aprimoramento.




  Se o aço e o concreto são os materiais de que as instituições disciplinares são constituídas, o cristal parece ser a matéria-prima da sociedade de controle. “Um controle baseado na visibilidade minuciosa, total e permanente. Numa sociedade assim de cristal, o ganho imediato é o aumento da segurança social; o custo é a saturação do constrangimento individual, imposto de fora para dentro” (Veiga-Neto 2003, p. 118).




  Aqui, o modelo disciplinar do confinamento (parcial ou total) é substituído pela visibilidade constante e, por vezes, pelo espetáculo – na acepção de Debord (1997). Os verbos da contemporaneidade passam a ser “dar-se a ver, exigir ser visto”.




  Voluntariar-se à (super)visão alheia passa, então, a ser a palavra de ordem dos processos de subjetivação na contemporaneidade. Isso porque, mediante a volatilidade e o anonimato das relações sociais, a demanda autoimpingida é a de tornar-se uma imagem relevante para o outro – mesmo que a memória de tal aparição não dure sequer os intermináveis 15 minutos canonizados por Andy Warhol.




  “Existência = evidência”: eis a equação resultante da pasteurização de nossos mundos privados. Mundos aflitivamente paranóicos e devidamente controlados.




  Deleuze cria uma analogia-síntese para distinguir o regime de subjetivação carreado pela disciplina daquele pautado no controle: a toupeira e a serpente em nós.




  A toupeira constrói galerias subterrâneas, verticais, exíguas, onde passa confinada toda a sua vida fabril, sempre no escuro. Uma vida laboriosa vivida de galeria em galeria, de instituição em instituição. Da família para a escola, da escola para a caserna, da caserna para a fábrica, da fábrica para a família (eventualmente para o manicômio ou a prisão) e assim consecutivamente.




  A serpente, por sua vez, move-se também na superfície e na luz, sempre de modo desalinhado, inesperado. Ela não conhece a clausura voluntária, espalhando-se em qualquer ponto. Tampouco constrói túneis subterrâneos; não deixa legado algum para trás. Seu traçado é transversal e ondulante, sempre à espreita do bote.




  Passamos de um animal a outro, da toupeira à serpente, no regime em que vivemos, mas também na nossa maneira de viver e nas relações com outrem. O homem da disciplina era um produtor descontínuo de energia, mas o homem do controle é antes ondulatório, funcionando em órbita, num feixe contínuo. (Ibid., p. 223)




  Da toupeira à serpente, inaugura-se uma nova e acachapante modalidade de fabricação da vida e das relações entre os homens – muito mais versátil, cambiante, flexível, mas nem por isso menos controladora, disciplinadora, vigilante. Daí o vaticínio deleuziano: “Os anéis de uma serpente são ainda mais complicados do que os buracos de uma toupeira” (ibid., p. 226).




  Também Bauman (2001, p. 101) define exemplarmente esse mecanismo de controle social:




  Mudamos agora (...) de uma sociedade do estilo panóptico para uma sociedade do estilo sinóptico: as mesas foram viradas e agora são muitos que observam poucos. Os espetáculos tomam o lugar da supervisão sem perder o poder disciplinador do antecessor. A obediência aos padrões (uma maleável e estranhamente ajustável obediência a padrões eminentemente flexíveis, acrescento) tende a ser alcançada hoje em dia pela tentação e pela sedução e não mais pela coerção – e aparece sob o disfarce do livre-arbítrio, em vez de revelar-se como força externa.




  Em suma: não mais a coerção da disciplina, mas a cooptação do controle; não mais a contenção física dos corpos, mas o incitamento rumo a ideais intangíveis; não mais a exclusão dos diferentes, mas a adesão voluntária de todos.




  Na trilha foucaultiano-deleuziana, afirma Michael Hardt (2000, p. 358):




  A passagem da sociedade disciplinar à sociedade de controle se caracteriza, inicialmente, pelo desmoronamento dos muros que definiam as instituições. Haverá, portanto, cada vez menos distinções entre o dentro e o fora. Trata-se, efetivamente, de um elemento de mudança geral na maneira pela qual o poder marca o espaço, na passagem da modernidade à pós-modernidade.




  A erosão do primado da contenção/obediência, representada pelas rachaduras dos antes sólidos muros das instituições modernas, não acarretaria necessariamente a dissolução da lógica disciplinar. Ao contrário. Trata-se aqui de uma versatilidade e uma eficácia ainda maiores, por meio do apagamento das fronteiras do dentro e do fora das instituições, agora expandidas, alargadas, difusas. Controle a céu aberto, pois, e em larga escala espaço-temporal.




  Também Alfredo Veiga-Neto (2003, pp. 117-118) pontua as diferenças entre a lógica disciplinar e a do controle:




  Enquanto na sociedade disciplinar a ênfase recai no autogoverno a ser apreendido no internamento em certas instituições durante uma fase de nossas vidas, na sociedade de controle todos controlam todos, todos vigiam todos, durante todo o tempo, em qualquer lugar do espaço social.




  Outro comentador das proposições deleuzianas, Silvio Gallo (2003, p. 108), reitera a tese de que




  a característica básica dessas sociedades é dar a ilusão de uma maior autonomia mas, mesmo por isso, serem muito mais totalitárias que as anteriores. (...) Na medida em que o controle escapa das instituições e é feito fora delas, ele se torna mais tênue, mais fluido, mas por isso mesmo mais poderoso, uma vez que se infiltra melhor e mais sorrateiramente por todas as frestas.




  Já conhecemos alguns efeitos da lógica totalizante do controle. Talvez o mais corrente deles seja o singelo enunciado: “Sorria, você está sendo filmado”. Mas estamos sendo filmados por que e por quem? Quem, afinal, está por trás das câmeras? Talvez ninguém especificamente, ou todos vigiando uns aos outros. Quem sabe essa seja a única justificativa para os tempos tão estranhos quanto incômodos em que vivemos.
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